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Introdução.

Esse trabalho é respaldado na monografia do curso de especialização em Políticas Sociais da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, tendo por objetivo analisar as características da Política Educacional e o surgimento, em seu contexto, de programas de caráter assistencial e complementar a educação. Buscando verificar se os mesmos, de fato, contribuem para a universalização da educação ou reforçam o seu caráter excludente. 

A educação é considerada, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - Lei nº9.394, de 20 de dezembro de 1996), como o processo de aprendizagem e de socialização, que se desenvolve nas instâncias da família, do trabalho, da escola e em todas as outras formas de socialização. Sendo a educação, responsável pelo preparo do indivíduo para o exercício da cidadania e para o futuro ingresso no mundo do trabalho, constituindo um dever do Estado e da própria família. 

Porém, o fato é que a educação embora seja considerada, pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e pela LDB, como um direito universal de todos os cidadãos, constitui na sua operacionalização, um mecanismo de segregação e exclusão social, uma vez que grande parcela da população não tem acesso a uma educação de qualidade. 

A análise do traço excludente presente na Política Educacional, desenvolve-se no terreno das relações sociais, políticas e econômicas, sendo necessário para analisar a crise estrutural da educação, inicialmente perceber esse contexto de contradições, questionando quem efetivamente possui o controle dos processos educacionais e a serviço de quem é utilizada a escola. 

 A crise estrutural da educação escolarizada tem várias questões implícitas, como a própria falta de atrativos que a escola representa para as crianças. No atual contexto sócio-econômico, a educação deixa de ser visualizada enquanto espaço de ascensão social, visto o grande número de pessoas com escolaridade superior, que permanecem desempregadas ou numa atividade profissional e remuneração inferior a sua qualificação. Outro fator concreto consiste no agravamento da situação sócio-econômica de grande parte da população, que resulta, muitas vezes, na inserção precoce das crianças e adolescentes no mercado de trabalho, a fim de contribuir com o orçamento da família.  

Outro fator sócio-econômico, que contribui para as altas taxas de evasão e baixa escolaridade é a presença do tráfico de drogas nas comunidades carentes. Nessas comunidades, a atividade vinculada ao tráfico constitui um atrativo para as crianças e adolescentes, uma vez que eles podem desenvolver uma atividade (considerada pelos mesmos) simples, com possibilidade de grande remuneração e sem a necessidade da qualificação escolar. É o chamado “dinheiro fácil”, que atrai essas crianças e adolescentes para o “mundo do tráfico e das drogas”, resultando numa nova evasão escolar. 

Essas situações sócio-econômicas, que perpassam o contexto educacional e contribuem para os altos índices de evasão e repetência escolar, também passam a constituir campo de atuação para o desenvolvimento de inúmeros programas assistenciais. Estes programas são desenvolvidos por instituições filantrópicas, governamentais e não-governamentais, caracterizando-se pela oferta de atividades de reforço escolar, esporte, cultura e lazer, numa perspectiva de complementação educacional. 

Nesse contexto, o objeto de estudo dessa pesquisa consistiu na análise desses programas, no sentido de perceber, até que ponto, contribuem para a universalização da educação ou reforçam os seus traços excludentes, a medida que são programas assistenciais focalizados e seletivos.

Estes programas possuem resultados e intervenções positivas em relação ao contexto social, mas a pesquisa buscou problematizar e refletir sobre o seu desenvolvimento no âmbito educacional, uma vez que são perpassados pela perspectiva da educação informal, de um sistema paralelo e alternativo ao escolar.

Referencial teórico.

A Política Educacional possui um papel importante na esfera da cultura, no que se refere a disseminação do acúmulo de conhecimentos sociais, idéias e valores de cada sociedade. Isto é, a escola produz e reproduz conhecimentos e idéias, na medida em que é também responsável pela formação de atores sociais e, consequentemente, reforçando assim as diferenças entre os grupos sociais. 

A Política Educacional no Rio de Janeiro e mesmo no Brasil tem se caracterizado também pela ausência de continuidade, uma vez que a cada governo criam-se novos projetos “salvadores” dos problemas educacionais. Ou seja, mesmo que o projeto educacional esteja obtendo resultados positivos, no contexto da mudança de governo ele é abandonado e são consideradas novas prioridades e propostas na área da educação. Consequentemente, não há uma Política Educacional global, mas medidas compensatórias que funcionam como políticas de impacto e com fins eleitoreiros.

A falta de uma Política Educacional contínua e global, dificulta a avaliação dos resultados dos planos e ações educacionais. Os efeitos dessas políticas se diluem em função da distância que guardam entre o planejamento e a avaliação que, quando realizada, se dá muito tempo depois do ato pedagógico. Logo, os planos educacionais têm sido modificados mesmo antes de possuírem subsídios mínimos para sua avaliação. Como bem destaca Kramer (1992), os sistemas públicos desmancham à noite um tapete que foi tecido durante o dia.

A Política Educacional cumpre também determinada função econômica, a medida que contribui para o processo de qualificação e desqualificação da classe trabalhadora. Grande parte da população não chega a concluir o ensino básico, engrossando as fileiras da mão-de-obra de baixo custo e qualificação para o mercado de trabalho; enquanto uma minoria atinge o topo da pirâmide educacional, estando qualificada para desempenhar funções dirigentes e participar dos processos de elaboração e difusão cultural.

A Política Educacional é perpassada por um processo de exclusão, caracterizado pelo não acesso à escola, pela evasão, reprovação e repetência escolar. Embora a educação seja legalmente um direito de todo cidadão, nas zonas rurais, metade das crianças permanecem fora da escola e no nordeste de cada 3 crianças, 2 não freqüentam a escola (IBGE, 1990).

A evasão escolar possui inúmeras causas, entre elas, o fato da escola não se adaptar à realidade social da criança; a baixa qualidade do ensino; as baixas remunerações dos professores; as dificuldades financeiras da família, que resultam na necessidade das crianças e adolescentes ingressarem no mercado informal de trabalho e não privilegiarem a escola enquanto via de ascensão social.

Assim, a Política Educacional não alcança a esfera da universalização, passando a constituir um campo de desenvolvimento de programas assistenciais, que tem como objetivo amenizar os índices de repetência e evasão escolar, proporcionando o acesso à escola e a universalização da educação.

Metodologia.

Esclareço que esse trabalho foi desenvolvido nos meses de março a setembro de 1997, constituindo uma pesquisa social de natureza qualitativa, a medida que avaliando os programas de complementação educacional, direcionei o meu olhar de pesquisadora, preferencialmente, para os dados qualitativos. A pesquisa qualitativa possui um caráter histórico, refletindo posições de determinados grupos e classes, frente à realidade. 

No caso desta pesquisa, os programas de complementação educacional foram relacionados e analisados frente ao contexto da Política Educacional, destacando suas características e repercussões na vida social, política e econômica.

Frente aos inúmeros programas assistenciais desenvolvidos na área educacional, a unidade de estudo foi formada pelos seguintes programas: Programa Curumim, Programa Centro de Atividades Complementares (CAC), Programa Oficina da Criança, Programa Micro-Escola Castelo Branco e Programa Divisão de Capacitação e Projetos. Estes programas foram selecionados por desenvolverem-se na Zona Oeste do município do Rio de Janeiro e possuírem características bem distintas entre si.

O programa CAC é desenvolvido pelo Centro Comunitário Irmãos Kennedy (CCIK), que é uma Instituição Filantrópica, financiada através de convênios com a Fundação para a Infância e Adolescência (FIA), a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e por meio de doações. Este programa atende as crianças e adolescentes, que estejam inseridos nas turmas de C.A. à 4ª série em escolas públicas da comunidade de Vila Kennedy. A criança freqüenta o programa em horário oposto ao escolar, onde participam de atividades de educação física, recreação, oficina de artes, oficina de jogos pedagógicos, oficina da palavra e o reforço escolar.

O programa Divisão de Capacitação e Projetos(DCP) é desenvolvido pela 9ª Coordenadoria Regional de Educação (9ª CRE), constituindo um programa intinerante, que permanece em cada escola num período de 3 meses, estendendo-se para 6 meses de acordo com pedidos da mesma. A sua essência básica é integrar a comunidade à escola, sendo essa integração estimulada através de oficinas de artes, artesanato e de outras linguagens artísticas,  fazendo da escola um espaço vivo, criativo e prazeroso. As escolas são selecionadas de acordo com sua localização em comunidades carentes, muito afastadas do centro cultural. 

O terceiro projeto analisado na pesquisa é o projeto Micro-Escola Castelo Branco, que surgiu em 1984, com o objetivo de atender a necessidade da Universidade Castelo Branco de possuir um campo de estágio interno e buscando reduzir os índices de repetência escolar nas escolas públicas da região administrativa da 8º Coordenadoria Regional de Educação. O projeto atende a alunos da faixa etária de 07 a 16 anos, que estejam inseridos da 1ª a 8ª série em escolas públicas da área de Realengo e adjacências, sendo esse encaminhamento realizado pela 8º CRE. 

O Programa Curumim é desenvolvido pela FIA, com o objetivo de assegurar, através de atividades de esporte, recreação, artes e reforço escolar, o pleno desenvolvimento pessoal e social das crianças de 06 a 12 anos, em situação de risco social. Essas atividades, na verdade, são convergentes e complementares a educação escolar, visando contribuir de forma substancial para o ingresso, o regresso, a permanência e o sucesso de todas as crianças na escola.

O último programa analisado, a Oficina da Criança é desenvolvida pela SMDS, com o objetivo de evitar o encaminhamento das crianças entre 7 e 14 anos para o trabalho precoce, para a rua e atividades marginais. Manter a criança na escola ou reinseri-la é a principal meta do Programa Oficina da Criança, que oferece atividades de artes, educação física, cultura, lazer, teatro, oficina da palavra, jogos matemáticos e reforço escolar. O programa não consegue atender toda a demanda da comunidade, logo existem critérios de elegibilidade, ou seja, o projeto atende as crianças de 7 a 14 anos que freqüentam de 1ª a 4 ª série, sendo prioritário o atendimento das crianças, que não estão inseridas na escola, que possuem situação sócio-econômica agravada, situação de vulnerabilidade social e para os casos específicos de idade avançada e escolaridade baixa.

Frente a esse extensivo universo de análise, o instrumento de coleta de dados utilizado na pesquisa foi a entrevista semi-estruturada e o questionário com perguntas fechadas e abertas com o objetivo de coletar, com melhor exatidão, informações sobre os programas.

Tanto no questionário como na entrevista defini 6 categorias de análise, que facilitaram a correlação e análise dos dados coletados: Evasão escolar e do programa, repetência escolar, instrumentos de elegibilidade dos programas, objetivos do programa, eficácia dos programas e exclusão social.

Conclusões.

Os programas assistenciais desenvolvidos no campo educacional caracterizam-se pelo atendimento da população carente, através de atividades alternativas e complementares à escola, objetivando contribuir para a universalização da educação e evitar a inserção da criança e do adolescente na criminalidade ou no mercado informal de trabalho. Esses programas, embora constituam ações sócio-educativas, que beneficiam as crianças e seus familiares, possuem implicitamente, o papel de reforçar o caráter de exclusão da Política Educacional, a medida que são focalizados no atendimento da parcela mais restrita da população. 

Os programas passam a excluir tanto quanto a Política Educacional, a medida que não atingem toda a população e, muitas vezes, são identificados pela população como os responsáveis pela melhora dos rendimentos escolares, desresponsabilizando o Estado com relação ao direito à educação de qualidade.

Nesse contexto, o Estado deixa de ser percebido como o responsável pela priorização de políticas sociais, que universalizem a educação básica, promovam a saúde, o saneamento básico, a habitação, a alimentação, o pleno emprego e o lazer para todos os cidadãos. Sendo, a sociedade civil e as instituições filantrópicas e não-governamentais consideradas, através do discurso de solidariedade e das parcerias, as responsáveis pelo desenvolvimento de serviços e ações, prioritariamente públicos, que constituem direitos sociais e de cidadania.

Como sinaliza Romão (1992), a população não se considera participativa das políticas sociais, muitas vezes, a atribuindo enquanto benefício e transferindo para os programas assistenciais a responsabilidade pelo seu atendimento qualitativo. 

O problema educacional brasileiro não se resume aos dados de repetência e evasão escolar, mas abrange as esferas políticas, ideológicas e econômica. Ou seja, a exclusão educacional proporciona a formação de um “exército” de mão-de-obra desqualificada e com baixo custo para o mercado econômico. E também, a medida que a população não tem acesso à educação e fontes de informação, permanece mais propícia a manipulação ideológica e política.

Observamos que, embora o objetivo dos programas seja a complementação educacional, apenas o programa CAC possui registro dos índices de repetência das crianças atendidas. Destacamos que essa categoria de análise é fundamental para a própria avaliação desses programas, isto é, com que dados analisaremos o alcance de um programa de complementação educacional, se não temos conhecimentos do quantitativo de crianças, que ainda repetem o ano letivo? 

Todos os programas analisados possuem evasões dos seus atendimentos, porém apenas o CAC e o programa Micro-Escola Castelo Branco dispõe desse dado estatístico. Na maioria das vezes, a criança que evade do programa é a mesma que abandonou a escola, tendo como causa desta evasão a inserção no mercado de trabalho ou o envolvimento na marginalidade das comunidades.

Estes programas desenvolvem-se em determinadas áreas e comunidades específicas, onde é realizada uma seleção da população atendida, uma vez que as instituições não possuem estrutura física e financeira para atender toda a demanda. Os critérios de elegibilidade utilizados na seleção, privilegiam a população considerada mais carente, desencadeando uma discussão acerca da definição de carência e do termo exclusão social. E até mesmo uma reflexão sobre a abrangência desses programas, uma vez que definem um perfil sócio-econômico da clientela, privilegiando crianças em situação de risco e marginalização, reforçando assim, o seu traço assistencial de oferecer atividades alternativas a essa população.

Os programas, além de atingirem uma parte limitada da população, muitas vezes, não atingem o objetivo de melhorar o rendimento escolar da criança, até pelo fato das questões educacionais não se centralizarem apenas em torno da criança e de sua família. Logo, as crianças freqüentam as aulas escolares e o reforço escolar dos programas e mesmo assim, continuam com baixos rendimentos e, muitas vezes, com a repetência do ano letivo.

Porém, apesar das limitações descritas anteriormente, esses programas possuem aspectos positivos, principalmente, no fato de garantir a inclusão de sua clientela em atividades lúdicas, esportivas, culturais e de lazer. Além de proporcionar capacitações e atividades de iniciação profissional, sempre valorizando o acompanhamento educacional e a auto-estima da criança e do adolescentes.

Esses programas de complementação educacional enfrentam o problema da educação de forma compensatória e seletiva, uma vez que cada um deles possuem critérios de elegibilidade, atendendo apenas a parcela da população que é selecionada como carente, constituindo uma minoria comparada a toda a população que deveria ter acesso a educação gratuita. Logo, tanto a Política Educacional como os programas de complementação educacional possuem caráter excludente, no aspecto de que a maioria da população permanece desprovida de participar dos mesmos.

É importante enfatizarmos que os programas de complementação educacional são importantes, a medida que, oferecem atividades de lazer, cultura e esportes as populações desprovidas desse recurso, mas destacamos que, na sua atual configuração, reforçam o caráter assistencial e excludente dentro da Política Educacional. Questiono que estratégias e ações poderiam ser implementadas, para que esses programas desenvolvessem um caráter includente e que numa articulação com a Política Educacional, garantissem de fato a universalização e a melhoria da qualidade da educação.
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